
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.916 - SP 
(2017/0182480-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 
INTERES.  : BARTOLOMEU SANTANA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 515 E 535 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ARTS.  334 E 
460 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. ARTS. 186 E 927 DO 
CÓDIGO CIVIL/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que ficou consignado: a) na espécie, o Recurso Especial impugna 
acórdão publicado na vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos 
de admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do STJ. Sendo assim, 
incabível a aplicação do novo CPC ao caso dos autos; b) não se conhece de 
Recurso Especial no que se refere à violação aos arts. 515 e 535 do CPC/1973 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF;
c) a alegação de afronta aos arts. 334 e 460 do Código de Processo Civil/1973 e 
aos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ, 
porque é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria; d) o 
Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou que, 
"não obstante os vários documentos trazidos aos autos, verifico que, a despeito da 
principal alegação do autor no sentido de que o veículo apreendido passou por 
uma vistoria técnica no Detran com a consequente aprovação, não foi juntado o 
mencionado laudo positivo, documento essencial para verificação de eventual 
culpa ou erro do agente/órgão público. A bem da verdade, o autor juntou apenas 
cópia do laudo da perícia científica a qual constatou a adulteração no 'chassi' do 
veículo, bem como laudos de aprovação de seguradoras e do banco que aprovou 
o financiamento do bem. Ocorre que esses documentos não se prestam a 
comprovação do quanto alegado, vale dizer, de suposta falha do Detran. Significa 
dizer que o autor, ora apelante, não comprovou que o veículo efetivamente passou 
por vistoria técnica no mencionado órgão e este não constatou nenhuma 
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irregularidade na numeração do 'chassi' do bem, liberando-o para que fosse 
licenciado e transferido para seu nome, ônus do qual não se desincumbiu, a 
teor do art. 333, inc. I, do CPC. Com efeito, não se verifica culpa na 
conduta do agente público. Até porque, ao proceder à transferência de 
propriedade, o agente público não está obrigado a verificar, in loco, a numeração 
do chassi do veículo transferido. Sua função é de apenas verificar a regularidade 
do documento de transferência. Ademais, quando da apresentação dos 
documentos, é apresentado mero decalque do chassi, procedimento esse, que, a 
depender da adulteração, não seria suficiente para ensejar a constatação de 
adulteração. Por outro laudo, a considerar o teor do depoimento do autor e 
proprietário do veículo no inquérito policial juntado aos autos, fica evidente que o 
apelante não tomou as cautelas necessárias antes de concretizar o negócio no 
sentido de verificar a procedência e o 'histórico' do bem. (...) In casu, não restou 
comprovada a conduta culposa dos agentes públicos que efetuaram a 
transferência do bem para o nome do autor. Noutras palavras, não se vê, 
em suma, como atribuir aos agentes públicos a responsabilidade pela 
aquisição, pelo autor, de veículo automotor com 'chassi' adulterado" (fls. 
183-185, e-STJ, grifei); e) a revisão desse entendimento implica reexame de 
matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ; e f) a divergência 
jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 
o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial previsto na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
2. A Segunda Turma desproveu o recurso com motivação clara e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 
3. A fundamentação da embargante denota mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.916 - SP 
(2017/0182480-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 
INTERES.  : BARTOLOMEU SANTANA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa (fl. 378, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 515 E 535 DO CPC/1973. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. ARTS.  334 E 460 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/1973. ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

1. O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do 
Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016) dispõe que "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça". 

2. "Em homenagem ao princípio tempus regit actum, o Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da 
decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata 
compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater". Precedente: AgRg no AREsp 814.494/PR, Relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 18/4/2016. 

3. Na espécie, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na 
vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na 
forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do STJ. Sendo assim, incabível a aplicação do novo CPC ao 
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caso dos autos.
4. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à 

violação aos arts. 515 e 535 do CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma 
clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.

5. A alegação de afronta aos arts. 334 e 460 do Código de 
Processo Civil/1973 e aos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. 
Incide a Súmula 211/STJ porque é indispensável também a emissão de juízo de 
valor sobre a matéria. 

6. O Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos 
autos, consignou que, "não obstante os vários documentos trazidos aos autos, 
verifico que, a despeito da principal alegação do autor no sentido de que o veículo 
apreendido passou por uma vistoria técnica no Detran com a consequente 
aprovação, não foi juntado o mencionado laudo positivo, documento essencial para 
verificação de eventual culpa ou erro do agente/órgão público. A bem da verdade, 
o autor juntou apenas cópia do laudo da perícia científica a qual constatou a 
adulteração no "chassi" do veículo, bem como laudos de aprovação de 
seguradoras e do banco que aprovou o financiamento do bem. Ocorre que esses 
documentos não se prestam a comprovação do quanto alegado, vale dizer, de 
suposta falha do Detran. Significa dizer que o autor, ora apelante, não comprovou 
que o veículo efetivamente passou por vistoria técnica no mencionado órgão e 
este não constatou nenhuma irregularidade na numeração do 'chassi' do bem, 
liberando-o para que fosse licenciado e transferido para seu nome, ônus do qual 
não se desincumbiu, a teor do art. 333, inc. I, do CPC. Com efeito, não se 
verifica culpa na conduta do agente público. Até porque, ao proceder à 
transferência de propriedade, o agente público não está obrigado a verificar, in 
loco, a numeração do chassi do veículo transferido. Sua função é de apenas 
verificar a regularidade do documento de transferência. Ademais, quando da 
apresentação dos documentos, é apresentado mero decalque do chassi, 
procedimento esse, que, a depender da adulteração, não seria suficiente para 
ensejar a constatação de adulteração. Por outro laudo, a considerar o teor do 
depoimento do autor e proprietário do veículo no inquérito policial juntado aos 
autos, fica evidente que o apelante não tomou as cautelas necessárias antes de 
concretizar o negócio no sentido de verificar a procedência e o 'histórico' do bem. 
(...) In casu, não restou comprovada a conduta culposa dos agentes públicos 
que efetuaram a transferência do bem para o nome do autor. Noutras 
palavras, não se vê, em suma, como atribuir aos agentes públicos a 
responsabilidade pela aquisição, pelo autor, de veículo automotor com 
'chassi' adulterado" (fls. 183-185, e-STJ, grifei). A revisão desse entendimento 
implica reexame de matéria fático-probatória, o que atrai o óbice da Súmula 
7/STJ.  

7. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
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requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, 
§ 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial previsto na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

8. Agravo Interno não provido.

Nos aclaratórios, a embargante sustenta em suma (fls. 392-402, e-STJ):

O V. Acórdão agravado e o resultado do agravo interno não estão 
correlacionados ao tema recursal interposto, pois, como dito preteritamente, 
ataca-se decisões sobre questões processuais que violaram a lei 
infraconstitucional bem como demonstra-se que está se perpetrando em tais 
violações, simplesmente por ter o E. TJSP ter cometido atrocidades processuais.

(...)
Bastasse simples leitura dos recursos para verificar que se trata 

de matéria que não foi apreciada
(...)
A recorrente vem mui respeitosamente à presença desta Egrégia 

Turma Julgadora requerer o acolhimento e provimento integral do presente 
recurso para fins de os efeitos necessários, inclusive o infringente, e também para 
fins de prequestionamento das violações legais e relativo aos princípios evocados 
ora consignadas na fundamentação bem como de enfrentamento de todo 
argumento da parte que certamente infirma a conclusão adotada pelo I. Juízo bem 
como, fins de praticar ato de pura Justiça, resultando no restabelecimento do 
direito

Sem impugnação, conforme fl. 408, e-STJ. 

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.916 - SP 
(2017/0182480-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.2.2019.

Não merece ser acolhida a irresignação. 

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais 

de cabimento. 

Conforme já exarado no acórdão:

a) na espécie, o Recurso Especial impugna acórdão publicado na vigência do 

CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele 

código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do STJ. Sendo 

assim, incabível a aplicação do novo CPC ao caso dos autos;

b) não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação aos arts. 

515 e 535 do CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF;

c) a alegação de afronta aos arts. 334 e 460 do Código de Processo Civil/1973 

e aos arts. 186 e 927 do Código Civil/2002, a despeito da oposição de Embargos 

Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. Incide a Súmula 211/STJ, porque é 

indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria; 

d) o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório dos autos, consignou 

que, "não obstante os vários documentos trazidos aos autos, verifico que, a despeito da 

principal alegação do autor no sentido de que o veículo apreendido passou por uma vistoria 

técnica no Detran com a consequente aprovação, não foi juntado o mencionado laudo 

positivo, documento essencial para verificação de eventual culpa ou erro do agente/órgão 

público. A bem da verdade, o autor juntou apenas cópia do laudo da perícia científica a qual 
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constatou a adulteração no 'chassi' do veículo, bem como laudos de aprovação de 

seguradoras e do banco que aprovou o financiamento do bem. Ocorre que esses documentos 

não se prestam a comprovação do quanto alegado, vale dizer, de suposta falha do Detran. 

Significa dizer que o autor, ora apelante, não comprovou que o veículo efetivamente passou 

por vistoria técnica no mencionado órgão e este não constatou nenhuma irregularidade na 

numeração do 'chassi' do bem, liberando-o para que fosse licenciado e transferido para seu 

nome, ônus do qual não se desincumbiu, a teor do art. 333, inc. I, do CPC. Com efeito, 

não se verifica culpa na conduta do agente público. Até porque, ao proceder à 

transferência de propriedade, o agente público não está obrigado a verificar, in loco, a 

numeração do chassi do veículo transferido. Sua função é de apenas verificar a regularidade 

do documento de transferência. Ademais, quando da apresentação dos documentos, é 

apresentado mero decalque do chassi, procedimento esse, que, a depender da adulteração, 

não seria suficiente para ensejar a constatação de adulteração. Por outro laudo, a considerar o 

teor do depoimento do autor e proprietário do veículo no inquérito policial juntado aos autos, 

fica evidente que o apelante não tomou as cautelas necessárias antes de concretizar o negócio 

no sentido de verificar a procedência e o 'histórico' do bem. (...) In casu, não restou 

comprovada a conduta culposa dos agentes públicos que efetuaram a transferência do 

bem para o nome do autor. Noutras palavras, não se vê, em suma, como atribuir aos 

agentes públicos a responsabilidade pela aquisição, pelo autor, de veículo automotor 

com 'chassi' adulterado" (fls. 183-185, e-STJ, grifei);

e) a revisão desse entendimento implica reexame de matéria fático-probatória, o 

que atrai o óbice da Súmula 7/STJ; e

f) a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fático-jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973, art. 1.029, § 1º, 

do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial previsto na 
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alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Não verifico na espécie sub judice qualquer omissão, obscuridade, contradição 

ou erro material, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe  efeito 

infringente. 

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

(...) EMBARGOS   DE   DECLARAÇÃO.   OMISSÃO.   
CONTRADIÇÃO.   OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA.

(...)
VI  -  O  simples  descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão  de  tornar cabíveis os embargos de declaração, que 
servem ao aprimoramento,   mas   não   à   sua   modificação,  que,  só  
muito excepcionalmente, é admitida.

Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no AgRg na CR 9.832/EX, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, CORTE ESPECIAL,DJe 30/08/2016, grifei).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito a multa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2017/0182480-1 AREsp 1.141.916 / 

SP

Número Origem: 40017717420138260038

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA 
AGRAVANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BARTOLOMEU SANTANA TRANSPORTES 
ADVOGADO : LUIS PEDRO DA SILVA MIYAZAKI E OUTRO(S) - SP228692 
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMBARGADO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - DETRAN SP 
PROCURADOR : JOSÉ PAULO MARTINS GRULI E OUTRO(S) - SP209511 
INTERES.  : BARTOLOMEU SANTANA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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